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CONSELHO PLENO

I - RELATÓRIO
Por intermédio do Of. GP 217/96, o Presidente do Conselho Municipal de Educação de Paranapanema solicita delegação de competências, nos termos da Deliberação CEE nº 9/95, na vigência da Lei Federal nº 5.692/71.

A Lei Federal nº 9.394/96, que estabelece diretrizes e bases da educação nacional (LDB), dispõe, no artigo 18, sobre a abrangência dos sistemas municipais de ensino, neles incluindo “I – as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; II – as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos municipais de educação”. Este dispositivo legal altera substancialmente a situação anterior, no que se refere à necessidade de delegação de competência aos conselhos municipais de educação.

A partir da vigência da nova LDB, o Município deve cuidar da organização de seus sistema de ensino, quer como entidade autônoma, quer como parte integrante do sistema estadual de ensino, quer compondo com ele um sistema único de educação básica, conforme faculta o parágrafo único do artigo 11 da Lei.

O Conselho Estadual de Educação pronunciou-se sobre o assunto na Indicação CEE nº 10/97 e na Deliberação CEE nº 11/97. O Município deverá consultar estes dois documentos do CEE, a fim de decidir-se, se ainda não o fez, a respeito da opção pelo sistema de ensino que lhe pareça mais consentânea com sua realidade e aspirações.

II - CONCLUSÃO

À vista do exposto, informa-se ao Conselho Municipal de Educação de Paranapanema que:

1. Nos termos da legislação vigente, incluem-se no sistema municipal de ensino, desde que devidamente instituído, as instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, bem como as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, não havendo necessidade, quanto a estes estabelecimentos, de delegação de competências ao Conselho Municipal de Educação.

2. O Município, por seus órgãos próprios de educação, deve atentar para o que dispõem a Indicação CEE nº 10/97 e a Deliberação CEE nº 11/97, sobre instituição de sistema municipal de ensino.

São Paulo, 19 de novembro de 1997

a) Cons. Nacim Walter Chieco

                Relator

III - DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão Especial de Orientação e Acompanhamento da Organização dos Sistemas Municipais adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Cons. Nacim Walter Chieco, Conselho Estadual de Educação;

Cons. Leni Mariano Walendy, Conselho Estadual de Educação;

Cons. Neide Cruz, Secretaria de Estado da Educação – SEE;

Ruth Maria Possi Casati Carneiro, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação de São Paulo – UNDIME;

João Gualberto de Carvalho Meneses, União dos Conselhos Municipais de Educação – UNCME;

José Augusto Dias, Assessoria da Presidência do CEE, Secretário Executivo da Comissão.

São Paulo, 19 de novembro de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

       Presidente da Comissão

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão Especial, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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